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Sessáb de 26 de janeiro de 1994 .iL
RECURSO MR.: 99.09'4 - 1RPd - EXS: 1985 A 1987

RECORRENIE	 ANDoREAIO COMERCIAL LIDA.

RECORRIDA : DRE EM BANIA MARIA - RS

CMELI

DECADONCIA - Constituído o crédito tributário pelo
lançamento, dentro do quinqudnio, contado do dia
da notificação para recolher o imposto, nao há que
se falar em decadencia. Entre a data de entrega
da declaraflo e a lavratura do auto de infracto
medeiam menos de cinco anos.

ImoBILIzAçaEs - Os dispOndlos em aplicaçUes de ca-.
pitai, cujos os bens materiais tem prazo de vida
útil superior a um ano e o valor de aquisicKo su-
perior ao limite fixado para o exercicio, não po-

• cl em ser levados diretamente á conta de despesas.

ARRENPAMENIO MERGANUIL - A simples fixaçWo de va-
lor residual minimo nao é elemento bastante para
descaracterizar o contrato de arrendamento mercan-
til.

SALDO CREDOR DE CAIXA - A simples suspeita de que
cheques emitidos pela empresa para pagamentos de
seus compromissos ~iam servido a outros objeti-
vos, em verdade e indício de ilícito que recomenda
um aprofundamento da ação fiscal, mas no e ele-
mento que , por si so, justifique o procedimento
de exclusão de tais valores questionados da conta
Caixa, para eventual determinação de saldo credor
na conta.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ANDORFAIO COMERCIAL LIDA.

ACORDAM os Membros da Ouinta ~ara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votou, em reJeitar a prelimi-

nar de decaddncia arguida pela contribuinte, e, no mérito, por miaoria

de votos, em dar provimento parcial, para excluir da exigencia as pra-

celas de Cr$ 225.'290.691,00, Cr$ 240.152.42â,00 e cz$ 188.634,00, nos

exercícios de 1985, 198.6 e 198/, respectivamente, nos termos do rela-

tório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os

Conselheiros Celi Depine Mariz belduque, Hissao Anta e Marcia Machado

Caldeira que nWo excluiam as parcelas de Cr$ 245.490.691,00, Cr$
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221.210.902,00 o LiS 129-Iti2,00, ro ,,pecILvamonto lios k• K(7. Icicto, cila

dos.
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Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: GILBERTO CUNURO BASTOS, LUIZ EDMUNDO CARDOSO DARRUSA, JACKSON ME

DI . 1ROS DE FARIAS SLOORLDER o AEONSO CELSO MAITOS LOURENÇO. Ausente o

(119
Conselheiro Jose do NaucLmenlo Dias
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RECURSO MR.: 99.092

RECORREN1E : Atintik+Afü COMERCIAL Line.

REL,AJOR:1 O

Retorna o presente proceis~ da diligencia determina-
da pela Resoluflo nr. 10b-0.650, de 24.09.91, desta uMmara. Adoto
e leio em sessao o relatório anterior, da lavra do ilustre Lonse-
lheiro José Roberto Moreira de Melo, assim, como o vmoto embasador
da dilicioncia, de Vis. 2vb, e a conclus'ao da mesma, de fls.
ji/5/i80.

E o relatório.

V/1

'
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VOTO

Conselheiro AFONSO CELSO 1IAT1OS LOURENÇO.. Relatar

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

O contribuinte, em sua peça de apelo, preliminarmente

argui o seu entendimento de que ocorreu decadencia do direito da Fa-

zenda Pública em rever Lançamento do exercício de 19d5, período-base

de 199d. Fundamenta esta assertiva pela circunstancia de que a auto-

ridade lançadora no poderia efetuar o lançamento, já que, no caso,

deveria ser considerada a tese da prestaflo intercorrente. De pronto

caracteriza-se o total equivoco da recorrente, uma vez que confunde

instituto diferentes, a saber: decadencia e presença°. Ademais, o

J. ançamento efetuado, em termos formais, é perfeito. Assim, nos termos

do ia decidido, pelos nossos tribunais Superiores, nato ha como prospe-

rar a tese da presença° intercorrente. Por esta razao, nao há nenhum

sentido na preliminar levantada pela Contribuinte razao pela qual a

rejeito.

Uuanto ao mérito, passaremos a abordar as questoes de

forma isolada, para um melhor posicionamento, como segue:

A) I M I-10 - , I,Z.9ÇOIÏ. E. I...SAU f aPJ1-,,vep . _FPN!-LiDgM-"~

Os argumentos trazidos pela Contribuinte na° conseguem

afastar a correçao da exigencia tributária efetuada. De forma indis-

cutível, os bens levados a despesa possuem um valor superior ao admi-

tido pela legislaçao pertinente para a sua dedutibilidade, AU1SM como

possuem um prazo de vida util superior a um ano. Desta forma, tais

bens deveriam ter sido ativados, o que na° ocorreu na forma do proce-

dimento adotado pela Contribuinte.

Os argumentos supervenientes, quanto ao furto do bem,

em nada aproveitam a posiçWo da Recorrente, visto que este dado suple-
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mentar nã'o possui o condão de permitir o não enquadramento do seu po-

sicionamento nas disposições do ativo 115 do wik,eu.

Pelo colocado, tenho como correto o procedimento fis-

cal, pelo que cabível o lançamento quanto a este item.

ARRENDAMENIO MERCAN1IL CONIRAIADO IRREGOIAPMENIE

A lanha basica da exagHncia se fundamenta no fato de

que a ilustre fiscalização considerou que a Irregularidade resulta do
fato de se fixar valor residual g arantido e ignorar-se o valor ressl-

dual Atribuído que na empresa arrendadora corresponde ao valor conta-

bil do bem, calculado no instante da aquisição do mesmo. Observado

que o primeiro dos valores e Irrisório em relaçXo ao segundo, e sendo

o contrato liquidado pelo valor ressidual garantido, fica claro que a

arrendatária pagou, embutida nas parcelas de arrendamento, a diferença

entre aquelas cifras, ou seia, efetuou antecipações do preço de compra

futura, sem atender o disposto no item 11 da Portaria 140/84, do Mi-

nistro da Fazenda.

Em suma, a exagencia trit~lia se consubstancia unica-

mente no valor residual insignificante atribnido no contrato de arren-

damento mercantil.

Conforme ~atestado em diversos votos, tenho posl-

Oio no sentado de considerar que a simples faxaçãa de valro ressadual

minamo não e elemento bastante para descaracteraxar o contrato de ar-

rendamento mercantil.

lenho em pensamento, e ia manifestei esta posiç,To em

diversos iulgados, que apenas a Loncentração dos pagamentos é elemento

que descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil, por indiscu-

tivelmente se constituir em um artifício enganoso.

1103 C, com satisfação, verifico que e posição predomi-

nante neste Colegiada Administrativo, a tese de que o valor residual

irrisório não e elemento bastante para desconsiderar o arrendamento

efetuado.
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Assim ., face aos elementos t.razidos aos autos pela -Vi.
 e considerando ainda os a rei lArrwyntos de detesta, re g..° veio como

pr os pe rar a i:)rcserrtce i oiputaçYo t.r.t tn.i t ria

1. ri 	 o lattçamen to el n to a este topico,,

Sett..Dp ....çieEDOR DE CAIXA

A tese desenvolvida pela t isscalizaçao, para efeito de
constituir o .1. eR ç a (Cell t ributar :t.o e no sentada de que to n c luído no

montante -tributaria o valor dos cheques que, medi nte c:ontabilizaçâ'o a

debito da conta 1:::.4..txa e a crédito da conta trço--,c 0 „ foram dados coma

desse:CM tad OIS 1:7 la empresa, com a correspondente quantia ingrestliad a em
seu caixa,, mas que, na verdade„ tiveram outro destino, com a maior

par tc? dele sido liquidado por meto de serviço de compensai.dKo bancaria.

Para melhor CS Cl are c: e r este assunto, merece transcrição

()seguinte trecho do temro de const a t a ç2iro fiscal de -fls. 11:

'A empresa adota pratica de registrar, no caixa, pri-
Me 1. amente todos os ingresssos realizados durante o (nes
(entradas) e pont-crio r- men . te os pau a eSl tos tisaidast do
per I acto..

Desta -forma e? tendo em vista o ettorme volume de valores
a serem exc..liticloss cio saldo de caixa., torn OU -se imprati-
cável a	 con s ti. ttittc:Xo filaria da conta Cana, para V e
ificaçâo do saldo c:redor.

O saldo de c:a 3. X ak l'' e? conta t fui do seri apurado -tomando -se
o saldo de cana do balanço co .q  ." 1:: do per. lodo-ba Se? e
SUL) traindo do ti eu valor a diterença cio saldo de abertu-
ra cio per 1 C) do — base e os vaiares lant,:ados a rici evi ciomen-te
a debito cia conta Cana, durante o perlado-base."

blà-ro concordo com esta posicto da -fiscal izaçXo, sendo

que jia firmei este entendimento, quando fui u-iT' latr. r etttmara Supe-

rior de Recursos Fiscais, do processo que ensejam o Recurso de inver-

g én c i a 103-0.582. t a I Li Cl !gado, teve o seu n te Acórdão, cuia ementa

transcrever.

" Omissa° de receitas - Saldo c:redor de ca ixa - A sim-
pies suspeita de que cheques emitidos pela empresa para
pagamentos de seus compromissos tenha servido a outros
ob.:letivos, em verdade é um indício de 111 tico que reco-
menda um aprot undamento da ac tXt) fiscal, mas n t: N o é	 /
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mento que, por ai só, Justificque o procedimento de ex-
clusati de tais valores questionados da conta Caixa, pa-
ra eventual determinaçao de saldo credor na conta."

Naquela oportunidade, em meu voto, afirmei:

"A simples análise do demonstrativo de fls. 20, indica
que a tiscalizaçao efetuou uma mera exclua° dos valores questionados,
não sendo realizada qualquer reconstituição da conta haixm, elemento
aomeu ver indispensavel para apuraçãO e contiguracaa do illcito ine-
rente ao saldo credor."

Ho caso em exame, a simples veriticacab do demonstrati-
vo de tis. 09/11 demonstra, tambem, a incipléncia do trabalho fiscal,
fator que me leva manter o meu posicionamento.

A diligénica realizada, conforme conclusdes de tls.
375/380, apenas ratifica este meu entendimento, ia que atribuiu ao
contribuinte a responsabilidade de elidir o pretendido ilicito, rirão se
dando ao trabalho ou a preocupacXo de efetuada a providéricia mlnima
necessaria ia etetiva configuração do ilicito inerente a saldo credor
de caixa, ou seJa, a reconstituição da conta Caixa, elemento necessa-
rio a apontar, no periodo correto, ou seia, na data precisa, a andas-
<tu-tive]. ()correntia do saldo crdor (estouro do caixa).

Procedimento análogos, baseados em meras presunceres,
ilacdes, ou entendimentos precipitados, em que pese o brilho da mate-
mática gramatical efeutada pela fiscalizaçãO, em meu ver nao são ele-
mentos bastantes para a perfeita caracterizaçao do ilicito, elementos
indispennnsável à firmaçKo da convicçãO deste Julgador.

Por esta linha de raclocinio, tenho entendimento que
não restou comprovado a materialidade para efeito de constituiçâO do

. saldo credor de caixa, motivo pelo que considero como improcedente es-
te item do lançamento.

CONCLUS&O

Por todo o exposto, voto no sentido de rejeitar a pre-
liminar de decadéricia e no mérito em dar provimento parcial ao recurso

/2
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para efeito de excluir da base de calculo da exiOncia aG importwIcias

de Cr$ 225.290.691,00, Cr$ 240.152.423,00 e Cz$ 188.63,4,00, nos exer-

cícios de 1985, 1986 e 1987, respectivamente.

E meu voto.

Brasilia-»1 e 	 ide) :lane:	 de 1994
f
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